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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÕES 
DECLARATÓRIAS. AÇÕES DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A 
RENDA DA PESSOA FÍSICA.   DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ações declaratórias c/c ações de 
repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela. Na sentença, os 
pedidos foram julgados improcedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para suspender a exigibilidade do imposto. 

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o 
entendimento de que a isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
–IRPF, incidente sobre os proventos de aposentadoria percebidos por 
portadores de moléstias graves, nos termos art. 6º, XIV, da Lei n. 
7.713/1988, independe da contemporaneidade dos sintomas, bem como da 
comprovação de recidiva da enfermidade. O objetivo da isenção é diminuir 
as dificuldades para a manutenção do tratamento. Neste diapasão confiram-
se: AgInt no REsp n. 1.598.765/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 29/11/2016; REsp n. 
1.808.546/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ações declaratórias c/c ações de 
repetição de indébito, com pedido de antecipação de tutela. Na sentença, os 
pedidos foram julgados improcedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para suspender a exigibilidade do imposto. 

III -  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o 
entendimento de que a isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
–IRPF, incidente sobre os proventos de aposentadoria percebidos por 
portadores de moléstias graves, nos termos art. 6º, XIV, da Lei n. 
7.713/1988, independe da contemporaneidade dos sintomas, bem como da 
comprovação de recidiva da enfermidade. O objetivo da isenção é diminuir 
as dificuldades para a manutenção do tratamento. Neste diapasão confiram-
se: AgInt no REsp n. 1.598.765/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 29/11/2016; REsp n. 
1.808.546/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.

IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pela agravada contra o acórdão assim ementado, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. IMPOSTO DE 

RENDA. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRITÉRIO DE INTERPRETAÇÃO. CAUSAS 
DE ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. 
MOLÉSTIA GRAVE. SINDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA. 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. VÍRUS HIV. INSUFICIÊNCIA. SENTENÇA 
MANTIDA.

1. O art. 111 do Código Tributário Nacional determina que a legislação tributária que 
concede isenção seja interpretada de modo literal, vale dizer que não se abre ao intérprete a 
possibilidade de incluir hipóteses de incidência não previstas expressamente pelo legislador;

2. A Lei n° 7.713/88, em seu art. 6°, inc. XIV, prevê como hipótese de isenção do 
imposto de renda as moléstias graves que taxativamente especifica e, para esta finalidade, 
apenas a comprovação quanto à efetiva existência da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida — AIDS é que habilitaria a parte demandante a pleitear a benesse prevista. O 
dispositivo não prevê como causa bastante a constatação do vírus HIV, senão exige que a 
moléstia expressamente prevista tenha se manifestado no organismo do portador do vírus, o 
que, entretanto, não resta demonstrado nos autos;

3. Recurso conhecido e não provido.

 

Os embargos de declaração opostos pelo município foram rejeitados.

No presente recurso especial, a recorrente aponta como violados os arts. 489 e 

1.022, ambos do CPC, argumentando que a Corte a quo, mesmo instada por intermédio 

dos embargos de declaração, não sanou os vícios apontados.

Também indicou como ofendidos os arts. 371 e 373, ambos do CPC; e 6°, 

XIV, da Lei n. 7.713/1988, alegando fazer jus às isenções tributárias pleiteadas, por ser 

comprovadamente portadora de doença grave – SIDA/AIDS.

Requer, ao final, antecipação de tutela com a concessão do benefício 

tributário, com base no art. 300 do CPC. (fls. 288-306).

Contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Parecer do MPF pelo provimento do recurso.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

suspender a exigibilidade do imposto. Defiro a tutela de urgência para determinar a 

suspensão imediata do IRPF. Invertam-se os ônus sucumbenciais."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 A r. decisão agravada conheceu do recurso especial, com respeitosa vênia, sem 
atentar para o intransponível óbice da Súmula 7/STJ, porquanto não restou comprovado, 
segundo laudo médico oficial ou perícia judicial, perante as instâncias ordinárias, que a 
Agravada seria portadora da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.

[...]
Esse quadro clínico não restou comprovado documentalmente perante à instância 

ordinária, de forma que, com respeitosa vênia, esse Col. STJ não poderia ter conhecido do 
apelo nobre sob o entendimento da aplicação da Súmula 627/STJ.

[...]
Ao contrário do entendimento da r. decisão agravada, mesmo em se considerando ser 

a Agravada portadora do vírus HIV, tal situação clínica não foi expressamente prevista no 
art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88. O rol taxativo do aludido preceito legal somente contempla 
a isenção do IRPF para os portadores da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS).

[...]
A situação dos portadores do HIV, com respeitosa vênia, além não prevista 

expressamente na lei de regência da matéria, igualmente não se amolda à Súmula 627/STJ, 
uma vez que a doença não estaria implantada no organismo do infectado, de forma que se 
pode falar em contemporaneidade dos sintomas, bem como em recidiva, dado que não se 
chegou a desenvolver a moléstia.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 

que a Isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física – IRPF, incidente sobre os 
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proventos de aposentadoria percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos 

art. 6º, XIV, da Lei n. 7.71319/88, independe da contemporaneidade dos sintomas, bem 

como da comprovação de recidiva da enfermidade. O objetivo da isenção é diminuir as 

dificuldades para a manutenção do tratamento.

Neste diapasão, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. IRPF. AIDS. ART. 6º DA LEI 7.713/1988. ISENÇÃO. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ.

1. O STJ consolidou entendimento de que não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas da enfermidade, bem como a indicação de validade do 
laudo pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça 
jus à isenção do imposto de renda nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988, uma vez 
que "a isenção do imposto de renda, em favor dos inativos portadores de moléstia grave, tem 
como objetivo diminuir o sacrifício do aposentado, aliviando os encargos financeiros 
relativos ao tratamento médico" (REsp 734.541/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 20.2.2006).

2. A parte insurgente não teceu considerações no sentido de que a decisão agravada 
estaria divergindo dos precedentes do STJ, nem sequer foi apontada eventual inadequação 
do entendimento sufragado nos referidos julgados com o posicionamento mais recente do 
STJ.

3. Interposto Agravo Interno sem infirmar, especificamente, os fundamentos da 
decisão agravada, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a Súmula do STJ, em 
face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.

4. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.598.765/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 29/11/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. IMPOSTO DE 

RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA. 
VIRUS HIV. ISENÇÃO. SUMULA 627/STJ.

I - A presente controvérsia cinge-se em determinar se os proventos de aposentadoria 
ou reforma percebidos por pessoa dignosticada como soropositiva para HIV, mesmo quando 
não tiver sintomas da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, estão 
abrangidos pela isenção do imposto sobre a renda da pessoa física - IRPF, nos termos do art. 
6º da Lei n. 7.713/1988.

II - A análise da presente questão impõe que seja assentada no sentido de que a 
isenção do imposto sobre a renda da pessoa física - IRPF em relação aos rendimentos 
percebidos abrange pessoas diagnosticadas com HIV, mesmo que ausentes sintomas da 
Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 
7.713/1988. Com efeito, o debate dos autos refere-se ao valor justiça tributária e envolve a 
aplicação do princípio da isonomia, que, em matéria de imposto de renda, implica a 
verificação de discrimen razoável para estabelecimento de distinção comparativa entre os 
contribuintes. Segundo a doutrina, para a compreensão dessa distinção comparativa, são 
aferidos os seguintes elementos estruturais na aplicação concreta do princípio da isonomia 
tributária: os sujeitos; a medida de comparação; o elemento indicativo da medida de 
comparação; e a finalidade da comparação. No caso, os sujeitos são os contribuintes do 
imposto sobre a renda da pessoa física - IRPF decorrente de aposentadoria, reforma ou 
pensão. A medida de comparação seria a moléstia grave prevista em lei. O elemento 
indicativo de comparação seria a manifestação ou não dos sintomas da doença SIDA/AIDS. 
A finalidade da comparação seria verificar se há discrimen razoável, no caso, entre a 
pessoas que possuem a SIDA/AIDS e aquelas soropositivas para HIV que não manifestam 
os sintomas da SIDA/AIDS.
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III - a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que 
a isenção do imposto sobre a renda da pessoa física - IRPF incidente sobre os proventos de 
aposentadoria percebidos por portadores de moléstias graves, nos termos art. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/88, independe da contemporaneidade dos sintomas. Podem ser relacionados 
inúmeros precedentes, dentre os quais: AgInt no REsp 1713224/PE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/09/2019; AgInt no REsp 1732933/DF, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15/02/2019; REsp 1826255/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019; RMS 57.058/GO, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/09/2018 REsp 1706816/RJ, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 18/12/2017; MS 21.706/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 30/09/2015 REsp 1235131/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJE 25/03/2011. Desses precedentes 
resultou a edição, pela Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, do Enunciado 
Sumular n. 627/STJ, que dispõe que: "O contribuinte faz jus à concessão ou à manutenção 
da isenção do Imposto de Renda, não se lhe exigindo a demonstração da contemporaneidade 
dos sintomas da doença nem da recidiva da enfermidade".

IV - Cumpre observar que a isenção de imposto de renda sobre proventos de 
aposentadoria/reforma em razão de moléstia grave tem por objetivo desonerar quem se 
encontra em desvantagem face ao aumento de despesas com o tratamento da doença. No que 
diz respeito à contaminação pelo HIV, a literatura médica evidencia que o tempo de 
tratamento é vitalício (até surgimento de cura futura e incerta), com uso contínuo de 
antirretrovirais e/ou medicações profiláticas de acordo com a situação virológica (carga viral 
do HIV) e imunológica do paciente.

V - Aplicando o entendimento acima ao caso concreto, e buscando conferir 
integridade ao Direito, verifica-se que não deve haver diferença de tratamento jurídico entre 
a pessoas que possuem a SIDA/AIDS e aquelas soropositivas para HIV que não manifestam 
os sintomas da SIDA/AIDS. Portanto, da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
se extrai que, independentemente de a pessoa diagnosticada como soropositiva para HIV 
ostentar sintomas da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, deve o 
contribuinte ser abrangido pela isenção do imposto sobre a renda da pessoa física - IRPF.

VI - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.808.546/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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